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Assessoria jurídica

PARECER JURíDICO PRÉVIO
MINUTA DE EDITAL E DO CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO SRP.O18/2021

Ref.: Edital de Licitaçao referente ao Processo Administatvo 2021002812021- Pregão , da PÍefeitura l,lunicipal de Sâo Bemardo,
para Contratâção de empresa para prestafro de serviços de Assessoria e Consultoria em Gestão Educacional para atendimento da
Secretaria de EducaÉo da Prefeitura do Município de São Bernardo/MA.
ReldóÍio:

A PrefeituÍa lllunicipal de São B€rnardo visando à contat@ de empresa para de empÍesa para Prestação de seNiÇos de
Assessoria e Consultoria em Gestão Educacional para atendimento da Secretaria de Educação da Prefeitura do Município de São
Bernardo/MA.

E, pana veÍifca@ da legalidade e reularidade dos procedimenbs adotados, antes de iniciar-se a fase exEma do processo,

olicita a omissao permanenE de LnhÉo o parecs desta consultofla.

PARECER:

0 processo está em ordem e obedece às disposiçoes da |ei8.66683.

O servip objeto da Li':itaÉo bi deüdamente caracteÍizado por oc6iao da insbur@ do processo, na Íespectva solicitaÉo de

abeítura da liot@, e da mesrna foíma trabalhando lunb ao edital, atendendo à eÍçncia do art 14 da lei de Licita@ e em ordem e sob a
egide ConstituiÉo da República FedeÍativa do Brasil, Affgo 37: Regula a atuaÉo da Adminisfaçao Pública; Lei Federal no 8.666, de
21106/1993: Regulamenta o art. 37, inciso X.Xl, da Constituição Federal, institui normas para licitaÉes e contratos da Administra@
Pública e dá outras pÍovidências, sendo aplicadas ainda todas as suas altera@es; Lei Federal n"'10.520, de 17107/2002: lnstitui, no

âmbito da União, Estados, DistÍito Federal e Municipios, nos termos do art. 37, inciso XXl, da Constituiçao Federal, modalidade de

licitrção denominada pregão, para aquisiÉo de bens e serviços comuns, Decreto n" 10.024/'19 de 20 de Setembro de 2019,

Regulamenta o pregão, na forma elefônica, para aquisição de bens e serviços comuns e serviços comuns de engenharia, e dá

outras providências, Decreto Municipal n0 010/'17e Lei Complementar n" 123, de 14112/2N6: lnsltui o Estatuto Nacional da

lricroemprêsa e da Empresa de Pequeno Porte ê altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei Complementar no. 147 de 07 de

agosto de 2014, e subsidiariamente, no que couber, as disposi@es da Lei n" 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

Houve tamtÉm, confurme exigência da Lei, a comprovaÉo pela contabilidade da Preêifura da existàrcia de dohção oíçanentÉfia

pÍopÍia para abnd€í à despesa.

Poí fm, fti elaborado o ediH, com a partbp@ e sob oÍient@ desla ConsultoÍia JuÍidica, motivo pêlo qud podernos aEstar que

hl insturnento obedece inbgralmenE &6 EÍmG da Lei 8.666/93, rnosfando indusive um grande zelo para com c inteÍesses da

Adminisf@ Pública, poí seÍ esta a diretiz do Prefeita llunicipal e dos l\4embros da CPL.

Da mesma forma, a minutâ da CONTRATO que acompanha o edibl está elaborada nos teÍmos da Lei, observando todffi as

exigências cabiveis, e sendo co€Íente com as disposi@ do edital.

Assim, apos examinar o pÍocesso em epígraÍe, nossa condusão é de que o rnesÍno enontase em acoÍdo mrn a legisl@

@liével, pelo que aprovamos da forma coÍno se €flconfan, conforne e4encia do art 38, paagrah Único, da lei 8.66d93.

Desta íoÍma, mnduímos que o pÍocesso está em condi@ pâra que sela iniciada a f6e deciúÍia, mín a Publi4ão do Edital, e

daÍ passândGse às fases de recêbimenb e julganenb respectvas propostas e da habilitação dos licihntes.

Eis o parecer,

PreÍeitura Municipal de São Bernardo, Estado do lúaÍanhâo, em 14 de maio de 2021.
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